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MERCADO DE TRABALHO

Para Marinho, 
pejotização 
enfraquece FGTS
Na cerimônia que inaugurou a contagem regressiva para 
os 60 anos do Fundo, ministro do Trabalho fez apelo ao 
Supremo, que discute a constitucionalidade do tema

O  
ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, 
disse ontem que o avan-
ço da chamada “pejotiza-

ção” ameaça o futuro do FGTS, do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT) e da Previdência Social. A de-
claração foi dada na cerimônia de 
comemoração dos 59 anos do Fun-
do de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS), realizada na sede da 
Caixa Econômica Federal.

“O Supremo, neste momento, 
tem a dádiva da garantir a consti-
tucionalidade brasileira e também 
merece muitos elogios. Mas nós não 
podemos deixar de enxergar onde 
há problema e pôr o dedo na ferida 
e questionar. E aqui é uma baita de 
uma ferida”, afirmou, referindo-se ao 
debate que corre no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) sobre a cons-
titucionalidade da contratação de 
funcionários como pessoa jurídica.

Ao Correio, o ministro reforçou 
que é preciso chamar a atenção do 
STF para que ele possa encarar o 
debate de forma serena. “Não po-
demos deixar o empresariado en-
xergar a mudança de relações de 
trabalho, relação formal trabalho 
CLT por PJ, uma maneira fácil de 
economizar”, afirmou Marinho.

Marinho também destacou a 
importância histórica do FGTS co-
mo “um dos pilares mais impor-
tantes da proteção social”. “O FGTS 
não é apenas um fundo financeiro, 
ele é um fundo de esperança, um 
símbolo de proteção social e mo-
tor para o futuro de um Brasil mais 
justo, mais equitativo e mais prós-
pero”, acrescentou.

Outro alerta feito pelo minis-
tro foi sobre o uso indiscriminado 
do Microempreendedor Individual 
(MEI) como alternativa ao regime 
formal de trabalho. “O MEI foi cria-
do para atender quem não tinha 
nenhuma proteção, como a do-
na de casa que vende salgadinhos 
para complementar a renda. Mas 
a inteligência do capital enxergou 
nisso uma forma de economizar, 
de substituir a contratação formal. 

Transformar tudo em MEI é uma 
tragédia”, enfatizou o ministro.

O presidente da Caixa, Carlos 
Vieira, chamou atenção para a con-
tribuição do fundo para o estímu-
lo à economia, especialmente nas 
áreas de sinfraestrutura e habita-
ção. Segundo ele, em 2024 o Bra-
sil aplicou R$ 223 bilhões em in-
fraestrutura, o que correspondeu 
a 2,2% do PIB. Deste montante, o 
FGTS respondeu sozinho por R$ 
127 bilhões em habitação, conso-
lidando-se como motor central do 
investimento no país. “O FGTS, a 
Caixa e o governo federal transfor-
maram as empresas da construção 
civil em grandes agentes de parce-
ria público-privada”, disse Vieira.

Em sua fala, o dirigente fez du-
ras críticas a tentativas anterio-
res de enfraquecimento do fundo, 
classificando como “conceitos neo-
liberais mal aplicados” as propos-
tas de extinguir o FGTS. 

Ao encerrar, o presidente da 
Caixa reforçou que o FGTS conti-
nua sendo referência internacional 
como modelo de financiamento do 
desenvolvimento, citando recentes 
encontros com bancos da Índia. 
“Eles diziam: que pena que não te-
mos um instrumento como o FGTS 
em nosso país”, relatou.

O evento de ontem marcou o 
início da contagem regressiva para 
os 60 anos do fundo, a serem com-
pletados em setembro de 2026. O 
anúncio foi feito pelo vice-presi-
dente da instituição, Rodrigo Hide-
ki Hori Takahashi. “Além de a gente 
fazer a contagem regressiva para os 
60 anos, é o momento importante 
da gente fortalecer a manutenção 
desse fundo. Vamos comemorar o 
fundo, vamos defender o fundo, 
porque é a coisa mais importan-
te que a gente tem hoje”, afirmou.

Segundo o executivo, até 2026, 
serão realizadas diversas ações em 
todo o país, não apenas para mar-
car a data simbólica, mas também 
para reforçar a relevância do fundo 
e discutir sua preservação. Ele des-
tacou que o FGTS é referência para 
outros países que buscam modelos 
de proteção ao trabalhador.
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Na celebração dos 59 anos do FGTS, Marinho também criticou a contratação abusiva de pessoas como MEI
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O governo anunciou, ontem, 
um acréscimo de R$ 1,4 bilhão ao 
bloqueio de gastos no Orçamento 
deste ano, elevando para R$ 12,1 
bilhões o total represado. Confor-
me o relatório bimestral de ava-
liação de receitas e despesas, di-
vulgado pela equipe econômica, 
não houve necessídade de con-
tingenciamento. 

O documento piorou a previ-
são para o resultado primário pa-
ra 2025, ampliando a estimativa do 
rombo fiscal deste ano de R$ 26,3 
bilhões para R$ 30,2 bilhões.

O crescimento na projeção de 
despesas obrigatórias sujeitas ao 
limite motivou o bloqueio maior, 
de acordo com o secretário-execu-
tivo do Ministério do Planejamen-
to e Orçamento (MPO), Gustavo 
Guimarães. “Os novos limites se-
rão ajustados para dar maior pre-
visibilidade aos órgãos”, explicou 
Guimarães, durante a apresenta-
ção do relatório aos jornalistas.

O dado do resultado primário 
estimado para este ano inclui o 
desconto das despesas com preca-
tórios, conforme a autorização da-
da pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), garantindo o cumprimento 

da meta fiscal, que permite um de-
ficit primário de até R$ 31 bilhões, 
o equivalente a 0,25% do Produto 
Interno Bruto (PIB), ou seja, pra-
ticamente no limite.
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O secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Dario Du-
rigan, descartou a possibilidade 
de aporte do Tesouro Nacional na 
companhia, mas não apresentou 
uma saída para estancar as per-
das sucessivas da estatal que so-
mam R$ 8,2 bilhões. “O governo 
tem compromisso para dar todo 
o suporte para os Correios e de-
senhar um projeto. Mas o Tesou-
ro e o governo veem com muita 
resistência a eventual necessida-
de de aporte aos Correios”, disse 
Durigan, durante a apresentação 
do relatório a jornalistas.

De acordo com o secretário, o 
governo também “não vê com bons 
olhos” aporte do Tesouro ou uma 
proposta de capitalização da com-
panhia. No acumulado do primeiro 
semestre deste ano, a estatal repor-
tou perdas de R$ 4,3 bilhões -- sal-
do negativo 222% superior à perda 
de R$ 1,3 bilhão contabilizada de 
janeiro a junho de 2024.
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Governo aumenta 
bloqueio para R$ 12,1 bi
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